
Principais Julgados do STJ

BOLETIM CEPGE, São Paulo, v. 43, n. 4, p. 85-88, julho/agosto 2019	 85

Elaborados com base nos informativos divulgados pelo Superior Tribunal de Justiça1

PROCESSO	� REsp 1.630.932-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 18/06/2019, 
DJe 01/07/2019

RAMO DO DIREITO	 DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR

TEMA	� Plano de recuperação judicial. Suspensão dos protestos ti-
rados em face da recuperanda. Cabimento. Cancelamento 
dos protestos tirados em face dos coobrigados. Descabi-
mento.

DESTAQUE

No plano de recuperação judicial é possível suspender tão somente o protesto 
contra a recuperanda e manter ativo o protesto tirado contra o coobrigado.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A jurisprudência desta Corte Superior se orienta no sentido de que, uma vez 
efetivada a novação dos créditos prevista no art. 59 da Lei no 11.101/2005, não 
há falar em inadimplemento por parte da empresa recuperanda, sendo cabível, 
portanto, o cancelamento dos protestos tirados em face desta, sob a condição re-
solutiva do cumprimento do plano de recuperação. Por outro lado, tendo em vista 
a norma do art. 49, § 1o, da Lei no 11.101/2005, segundo a qual “os credores do 
devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os 
coobrigados, fiadores e obrigados de regresso”, consolidou-se entendimento nesta 
Corte Superior no sentido de que o deferimento ou até mesmo a concessão da re-
cuperação judicial não impede o prosseguimento das ações ou execuções ajuizadas 
em face dos coobrigados da empresa recuperanda. E, ainda, a obrigação contraída 
pelos coobrigados não se submete aos efeitos da novação especial prevista no art. 
59, caput, da Lei no 11.101/2005. Nesse contexto, impõe-se estabelecer uma distin-

1	  Elaborado com base nos informativos 651, 652 e 653 do STJ.
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ção entre o regime jurídico do protesto tirado contra a recuperanda e aquele tirado 
contra os coobrigados, suspendendo-se tão somente o protesto contra a recuperan-
da, mantendo-se ativo o protesto tirado contra o coobrigado, contra o qual também 
prosseguem as ações e execuções.

PROCESSO		�  REsp 1.381.254-PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, por unanimidade, julgado em 
25/06/2019, DJe 28/06/2019

RAMO DO DIREITO	 DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA			�   Crédito não tributário. Suspensão de exigibilidade. Fiança 
bancária ou seguro garantia judicial. Possibilidade. Equi-
paração a dinheiro.

DESTAQUE

É cabível a suspensão da exigibilidade do crédito não tributário a partir da 
apresentação da fiança bancária ou do seguro garantia judicial, desde que em valor 
não inferior ao do débito constante da inicial, acrescido de trinta por cento.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de ofertar seguro garantia com 
o objetivo de suspender antecipadamente a exigibilidade do crédito não tributário, 
equiparando-se ao depósito integral do montante em dinheiro. Registre-se que o 
entendimento contemplado na Súmula 112 do STJ, segundo o qual o depósito so-
mente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for integral e em dinheiro, 
que se reproduziu no julgamento do Recurso Representativo da Controvérsia, nos 
autos do REsp. 1.156.668/DF, não se estende aos créditos não tributários origi-
nários de multa administrativa imposta no exercício do poder de polícia. Quanto 
à suspensão de exigibilidade de crédito não tributário, inexistindo previsão legal 
no arcabouço jurídico brasileiro, deve a situação se resolver, no caso concreto, 
mediante as técnicas de integração normativa de correção do sistema previstas no 
art. 4o da LINDB. Consectário aos anseios garantistas, houve alteração legislativa, 
promovendo mudanças na redação do inciso II do art. 9o da Lei no 6.830/1980, por 
meio da Lei no 13.043/2014, a qual expressamente facultou ao executado/devedor 
a possibilidade de oferecer caução na modalidade seguro garantia, com o escopo 
de garantir o valor da dívida em execução, seja ela tributária ou não tributária. 
Ademais, importante observar que o CPC/2015 em seu art. 848, parágrafo único, 
além de reproduzir o antigo regramento previsto no art. 656, § 2o, do CPC/1973, 
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possibilitando a substituição da penhora por fiança bancária ou por seguro garan-
tia judicial, em valor não inferior ao do débito constante da inicial, acrescido de 
trinta por cento, foi além e promoveu expressa equiparação dos institutos. Isso 
porque a finalidade da norma concebida pelo legislador se deu por entender que, 
no momento em que a Fazenda Pública exige o pagamento da dívida ativa, tanto o 
dinheiro quanto a fiança ou o seguro garantia judicial são colocados imediatamente 
à sua disposição. Daí por que a liquidez e certeza do seguro garantia faz com que 
ele seja idêntico ao depósito em dinheiro. Assim, o dinheiro, a fiança bancária e o 
seguro garantia são equiparados para os fins de substituição da penhora ou mesmo 
para garantia do valor da dívida ativa, seja ela tributária ou não tributária, sob a 
ótica alinhada do § 2o do art. 835 do CPC/2015 c/c o inciso II do art. 9o da Lei no 
6.830/1980, alterado pela Lei no 13.043/2014. Por fim, não há razão jurídica para 
inviabilizar a aceitação do seguro garantia judicial, porque, em virtude da natureza 
precária do decreto de suspensão da exigibilidade do crédito não tributário (multa 
administrativa), o postulante poderá solicitar a revogação do decreto suspensivo 
caso em algum momento não viger ou se tornar insuficiente a garantia apresentada.

PROCESSO		�  REsp 1.656.172-MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primei-
ra Turma, por unanimidade, julgado em 11/06/2019, DJe 
02/08/2019

RAMO DO DIREITO	 DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA			�   Medida cautelar fiscal. Grupo econômico de fato. Atos 
fraudulentos. Indisponibilidade de bens. Limite no ativo 
permanente. Inexistência.

DESTAQUE

No caso de atos fraudulentos, a indisponibilidade de bens decorrente da me-
dida cautelar fiscal não encontra limite no ativo permanente a que se refere o § 1o 
do art. 4o da Lei no 8.397/1992, podendo atingir quaisquer bens, direitos e ações 
da pessoa jurídica e, eventualmente, dos sócios, nos termos do art. 11 da Lei no 
6.830/1980.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Os arts. 2o, IX, e 4o da Lei no 8.397/1992 autorizam o requerimento de indis-
ponibilidade de bens do devedor, pessoa jurídica ou física, até o limite necessário 
à satisfação da dívida tributária, quando há prática de atos que a dificultem ou 
impeçam essa compensação. É certo que “o mero fato de pessoas jurídicas per-
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tencerem a um mesmo grupo econômico não enseja, por si só, a responsabilidade 
solidária dessas entidades” (AgRg no AREsp 549.850/RS, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 15/05/2018). É prudente anotar que o pro-
cedimento previsto no § 1o do art. 4o da Lei no 8.397/1992 (“na hipótese de pessoa 
jurídica, a indisponibilidade recairá somente sobre os bens do ativo permanente, 
podendo, ainda, ser estendida aos bens do acionista controlador e aos dos que em 
razão do contrato social ou estatuto tenham poderes para fazer a empresa cumprir 
suas obrigações fiscais, ao tempo: a) do fato gerador, nos casos de lançamento de 
ofício; b) do inadimplemento da obrigação fiscal, nos demais casos”) é restrito à 
devedora-requerida, em razão de sua finalidade de proteção da empresa. Ele não 
é, pois, aplicável às situações fraudulentas, hipótese em que eventual medida de 
indisponibilidade deverá ser implementada conforme o caso concreto e o prudente 
arbítrio do juízo da execução, dentro das condições e limites impostos pela legis-
lação e com observância da proporcionalidade, como ocorre com o regular ato de 
penhora no processo executivo.	
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